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CEZD

Nº 70053654703

2013/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. inclusão dos motoristas celetistas no plano de carreria dos motoristas do município de sapucaia do sul. lei muniicipal nº 3370/2012. matéria de competência exclusiva da união federal para legislar sobre a matéria trabalho. inconstitucionalidade material.

Inconstitucionalidade de parte da lei municipal nº 3370/2012, de Sapucaia do Sul, que incluiu os motoristas celetistas no Plano de Carreira dos Motoristas do município de Sapucaia do Sul porque  compete privativamente à União Federal legislar sobre  trabalho.

Precedentes do Órgão Especial do TJRS e STF

Ação julgada procedente. Unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70053654703


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR GERAL DE JUSTICA 


	REQUERENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 


	REQUERIDO

	MUNICíPIO DE SAPUCAIA DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos (IMPEDIDO), Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 13 de maio de 2013.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 2º, parte do artigo 4º, caput, e do artigo 16 da Lei nº. 3.370/2012 do Município de Sapucaia do Sul, que institui o Plano de Carreira dos Motoristas do Município.

Em suas razões, alega que a lei impugnada padece de mácula material de inconstitucionalidade, diante da usurpação de competência privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho, consoante estatui o inciso I do art. 22 da CF/88, ex vi do artigo 8º da Constituição Estadual. Sustenta que a lei questionada determinou que as normas fixadas no Plano de Carreira dos Motoristas Municipais por ela instituído contemplariam, também, os motoristas celetistas, conferindo-lhes, assim, direitos constitucionalmente assegurados, apenas, aos servidores efetivos, titulares de cargos públicos, que ingressarem no serviço público por força de concurso público de provas e títulos, restando agredidos os artigos 20, caput, da Constituição estadual e o art. 37, incisos II e XIII, da CF/88. Requer a procedência da ação, declarando a inconstitucionalidade de parte do artigo 2º, parte do artigo 4º, caput, e do artigo 16 da Lei nº. 3.370/2012 do Município de Sapucaia do Sul.

A Associação dos Servidores Motoristas Municipais requereu a vista dos autos e autorização para extrair cópia integral, fls. 148/149. O pedido foi parcialmente deferido, autorizada apenas a extração de cópias, fl. 169.

O Município de Sapucaia do Sul prestou informações referindo a presunção de constitucionalidade das normas infraconstitucionais, bem como discorre sobre o princípio da simetria e a não incidência de controle concentrado ao caso. Alega que a instituição de plano de carreira aos motoristas ultrapassa a fronteira da área trabalhista, passando a se tornar norma de meio ambiente do trabalho e de saúde. Refere que a Constituição Federal autorizou os Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local e de forma suplementar a legislação federal e estadual, de acordo com o disposto no art. 30, inciso I e II da CF/88. Pugna pela improcedência da ação. 

A Câmara de Vereadores manifestou-se referindo que o Município de Sapucaia, através da Lei Municipal nº. 3.370/2012, apenas organizou seu pessoal detentor de emprego, em quadro de carreiras, conforme disposto no artigo 461, parágrafo 2º, da CLT. Destacou que a Lei Municipal questionada não contemplou os servidores celetistas estabilizados, mas somente aqueles servidores regidos pela CLT, que foram aprovados em concurso público. Requer a improcedência da ação.

A Procuradoria-Geral do Estado sustenta que o Município não está legislando sobre Direito do Trabalho, apenas está organizando administrativamente, para fins de ascensão na carreira, fixando os critérios de antiguidade e merecimento, que são comuns para a promoção tanto de servidores estatutários como celetistas. Pugna pela improcedência da ação.

Opina o Procurador-Geral de Justiça, em exercício, pela procedência da ação, fls. 202-208.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)

Eminentes colegas. Inicialmente, convém lembrar que o Tribunal de Justiça do Estado somente tem competência para análise de normas estaduais ou municipais que violem a Constituição Estadual, nos precisos termos do que dispõe o artigo 95, XII, alínea “d”, da Constituição Estadual, observado o julgamento feito pelo STF na ADIN 409, DJU de 26/04/2002 que suprimiu o referido dispositivo legal a expressão “e a Constituição Federal”.

No caso, há adequação da via escolhida pela qual o autor, por meio de controle concentrado, postula a inconstitucionalidade de norma municipal frente à Constituição Estadual , o que é permitido e rotineiramente é aceito nesta Corte.

Isto porque os municípios devem observar os princípios estabelecidos da Constituição Federal e na Constituição Estadual  por força do que dispõe o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual , não podendo legislar sobre matérias de competência exclusiva da União Federal, observado o bloqueio de competência, consoante ensinamento de Vasco Della Giustina na obra Controle de Constitucionalidade das Leis, p.163, Livraria do Advogado, 2ª ed., Porto Alegre, 2006:

Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência, pois, neste caso, a lei federal serve apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento,  a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

De acordo com o que se verifica da inicial, a mesma é clara e define corretamente a inconstitucionalidade existente na norma municipal em face de dispor sobre matéria privativa da União Federal, conforme será visto na analise do mérito da presente ação, com referência expressa ao artigo 8º da Constituição Estadual, admitida, portanto, sua utilização.

Concernentemente ao mérito da ação, pretende o autor a declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 2º; parte do artigo 4º, caput, e do artigo 16, todos da Lei n.º 3.370, de 28 de março de 2012, do Município de Sapucaia do Sul, que instituiu o Plano de Carreira dos Motoristas do Município, com o seguinte teor:

Art. 2º Este plano de carreira se aplica aos servidores concursados ocupantes do cargo ou emprego de motorista municipal, regidos tanto por estatuto, quanto pela CLT.


Art. 4º A carreira de Motorista Municipal é constituída de cargo ou emprego de Motorista Municipal.


Art. 16. O quadro de servidores efetivos ocupantes de cargo ou emprego no Município compreende todos os cargos ou empregos vigentes no Município criados por Lei.

Da análise dos dispositivos legais, acima citados, em especial os termos ressaltados em negrito, observa-se que houve invasão de competência, por parte da municipalidade, em matéria relativa a direito do trabalho, ao incluir no Plano de Carreira dos Motoristas do Município os motoristas com vínculo celetista, atribuindo-lhes o regramento pertencente aos servidores com vínculo estatutário, de forma híbrida, o que não é aceitável, porque funcionário estatutário não se confunde com funcionário celetista, tendo cada qual o seu próprio regramento de relação com a municipalidade, mesmo no caso de emprego público, que segure o regramento constante na CLT, não dispondo o município de competência para tanto porque a competência privativa para legislar sobre trabalho pertence, à União Federal, nos precisos termos do que dispõe o artigo 22, I, da Constituição Federal.

Houve, pois, ofensa aos artigos 8º e 20, caput, da Constituição Estadual, conjugados com o artigo 37, II e XIII da Constituição Federal, que, em linhas gerais, estipulam que a investidura em cargo ou emprego público pressupõe a aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, sendo expressamente vedada, por força do inciso XIII, antes referido, qualquer vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para remuneração no serviço público.

Nesse sentido, José Afonso da Silva, na obra Curso de Direito Constitucional Positivo, p. 628, 13ª ed., Malheiros, 1997.

Este é o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, na obra Direito Administrativo Brasileiro, p. 384, 21ª ed., Malheiros, que dispõe:

A vedação de equiparações e vinculações de qualquer natureza para o efeito de remuneração do pessoal do serviço público, ( CF, art. 37, XIII ) é outra norma moralizadora que figura no texto constitucional desde 1967 ( art. 96 ) .

Ressalvada a hipótese do art. 39, § 1º, autorizando a equiparação dos cargos dos Poderes Legislativo e Judiciário que possuam atribuições iguais ou assemelhadas aos correspondentes cargos do Poder Executivo ( paridade) , a constituição proíbe o tratamento jurídico paralelo de cargos com funções desiguais ( equiparação)  e a subordinação de um cargo a outro, dentro ou fora  do mesmo Poder, ou a qualquer fator que funcione como índice de reajustamento automático, como o salário mínimo ou a arrecadação orçamentária ( vinculação) para fins de remuneração do pessoal administrativo.

Como norma de eficácia plena o dispositivo em exame é de incidência direta, dispensando outras normas reguladoras e revogando desde logo as que disponham diversamente, de modo que “os beneficiários de equiparação de vencimentos ou proventos estabelecidos antes da Constituição não podem reivindicá-la  após a vigência desta.

Conveniente ressaltar que não há aplicação do disposto no artigo 19 das ADCTs da Constituição Federal ao caso porque tal dispositivo deve ter interpretação restritiva, não permitindo equiparação ou vinculação de vencimentos aos servidores estáveis, o que leva à procedência da ação.

Neste sentido precedentes do Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DOIS LAJEADOS. LEI MUNICIPAL. EXTENSÃO DOS DIREITOS E VANTAGENS PREVISTOS NO PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL AOS PROFESSORES CELETISTAS DETENTORES DA ESTABILIDADE PREVISTA NO ART. 19 DO ADCT. OFENSA AOS ARTS. 8º E 20 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 37, II E XIII, E 39, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. PRECEDENTE DO STF. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048408660, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 29/10/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CERRITO. PARÁGRAFO 4º DO ARTIGO 41 DA LEI MUNICIPAL N.º 651/2009. Equiparação de professores celetistas, estabilizados por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta de 1988, aos professores efetivos. Afronta aos artigos 8º, "caput", e 20, "caput", da Constituição Estadual, combinados com os artigos 37, incisos II e XIII, e 39, parágrafo 1º, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050517150, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 26/11/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL DE DILERMANDO DE AGUIAR DISPONDO SOBRE QUADRO ESPECIAL EM EXTINÇÃO DOS SERVIDORES ESTÁVEIS NÃO EFETIVOS - NORMAS QUE ENQUADRAM DITOS SERVIDORES EM OUTRAS LEIS COM RESSALVAS QUANTO AO FATO DE NÃO OCUPAREM CARGO PÚBLICO EFETIVO - INCONSTITUCIONALIDADE QUE AINDA ASSIM SE OSTENTA, UMA VEZ QUE AS LEIS REFERIDAS NÃO SE APLICAM EM NENHUMA HIPÓTESE A ELES - OFENSA AOS ARTIGOS 19, CAPUT E INCISO I E 20 CAPUT DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70012643250, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 30/01/2006)

ADIN. APROVEITAMENTO DE SERVIDORES CELETISTAS ESTABILIZADOS EM CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO. EQUIPARAÇÃO DE VANTAGENS. INCONSTITUCIONALIDADE. Fere os artigos 1º, 8º, caput, e 20, caput, da Constituição Estadual, em combinação com o art. 37, II e XIII, da CF/88, norma municipal que prevê o aproveitamento de servidores celetistas estabilizados em cargos de provimento efetivo "somente ocupáveis mediante prévia aprovação em concurso de provas e títulos", impondo, ainda, a equiparação de vencimentos. Inconstitucional se afigura, outrossim, a criação de uma situação híbrida, em que servidores celetistas incorporam vantagens inerentes, tão-somente, aos estatutários. Precedentes do STF. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70009421983, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 27/12/2004)

De igual sorte posição do STF:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI 11.712/90 DO CEARÁ. ALEGADA ISONOMIA ENTRE SERVIDORES EFETIVOS E SERVIDORES BENEFICIADOS PELA ESTABILIDADE DO ART. 19, ADCT. IMPOSSIBILIDADE. O art. 19 do ADCT, por estabilizar no serviço público quem não ocupa cargo efetivo, por configurar exceção ao republicano instituto do concurso público (art. 37, II), deve ser interpretado nos seus estritos termos. Precedentes. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, os beneficiários do art. 19 do ADCT gozam, apenas, do direito de permanência no serviço público, vinculados à função que exerciam quando estabilizados. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 356612 AgR/JOAQUIM BARBOSA).

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ARTIGO DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL QUE ASSEGURA AOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS ESTABILIZADOS NOS TERMOS DO ART. 19 DO ADCT/CF, A ORGANIZAÇÃO EM QUADRO ESPECIAL EM EXTINÇÃO. EQUIPARAÇÃO DE VANTAGENS DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUÁRIOS AOS ENTÃO CELETISTAS QUE ADQUIRIRAM ESTABILIDADE FOR FORÇA DA CF. OFENSA AO ART. 37, II, DA CF. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE”” (ADI 180/NELSON JOBIM)

Por estes fundamentos, julgo procedente a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 2º; parte do artigo 4º, caput, e do artigo 16, todos da Lei n.º 3.370, de 28 de março de 2012, do Município de Sapucaia do Sul, que instituiu o Plano de Carreira dos Motoristas do Município, consoante fundamentação. 

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70053654703, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO.”
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